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A CULTURA DO SEXISMO E SEUS REFLEXOS NO CENÁRIO JURÍDICO BRASILEIRO: UMA REFLEXÃO À LUZ DO GARANTISMO PENAL
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A internalização do sexismo na sociedade é um tema atemporal e atualmente se encontra naturalizado dentro da cultura. Tal conceito refere-se ao preconceito em relação ao sexo, acreditando na superioridade ou inferioridade dos gêneros e estabelecendo valores, costumes sociais e profissionais a serem seguidos. É de suma importância ressaltar a influência exercida sobre a mulher, tendo em vista a fragilidade com a qual é exposta na sociedade e como isso afeta em seus direitos fundamentais. Por meio de pesquisa bibliográfica buscamos a interrelação entre os temas feminicídio, sexismo e omissão do Estado, com vistas a mostrar essa realidade no cenário brasileiro à luz do Garantismo Penal de Luigi Ferrajoli. Com efeito, a Constituição Federal de 1988, dentre outros direitos fundamentais, traz em seu artigo 5º inciso I, que homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, porém desde o ano de sua promulgação se mantêm uma lacuna entre a teoria e a concretização, claramente apontada através dos dados de desigualdade, feminicídio e violência contra a mulher. Segundo Bobbio, declarar e fundamentar os direitos humanos não é mais um problema, mas protegê-los e implementá-los de forma efetiva. O Brasil tem um imenso histórico de negligência e omissão relacionada à violência contra a mulher motivada pelo sexismo. Em 2001 o país foi responsabilizado internacionalmente por tal conduta, mediante ao caso de  Maria da Penha, que sofreu duas tentativas de feminicídio feitas pelo marido, o primeiro julgamento do agressor ocorreu oito anos após o crime, porém através de alguns recursos ele saiu em liberdade, seis anos depois aconteceu o segundo julgamento e mesmo sendo condenado, os advogados de defesa alegaram irregularidades processuais e mais uma vez o réu não foi responsabilizado, frente ao descaso feito por parte do judiciário e do Estado. O Brasil foi culpabilizado e a lei 11.340 foi criada, mas existem erosões na legislação e sua efetividade é profundamente questionável.  Entende-se que é preciso combater esse cenário mostrando que existe violência motivada por um sexismo implícito, para isso a formalização legislativa, ao criar uma obrigação do Estado de garantir e implementar políticas públicas contra esse preconceito, é um fator indispensável. Após ser abordada em convenções internacionais, foi incluído no Código Penal, no segundo parágrafo, artigo 121, a tipificação do feminicídio como forma qualificada de homicídio, tal manobra normativa deu visibilidade aos assassinatos de mulheres em razão do sexo, ao invés de tratá-los como mero crime passional. Apesar do reconhecimento legislativo a partir da referida qualificadora, ainda existem muitas lacunas que devem ser analisadas. Assim, diante desse cenário, busca-se, à luz do Garantismo Penal e seus pilares, a defesa da Constituição e de seus preceitos fundamentais.
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